
Estado de Goiás
Município de Catalão

Secretaria Municipal de Promoção e Assistência Social

CONTRATO Nº 104/2025
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 026/2025

PROCESSO: 2025016070

CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS,  QUE
ENTRE  SI  CELEBRAM,  DE  UM  LADO  O  FUNDO
MUNICIPAL  DE  ASSISTÊNCIA  SOCIAL  -  FMAS  E  A
EMPRESA EDITORA AMIGOS DA NATUREZA LTDA.

CONTRATANTE:  FUNDO  MUNICIPAL  DE  ASSISTÊNCIA  SOCIAL,  inscrito  no  CNPJ  nº.
14.963.960/0001-61, com sede à�  Ruà Ê nio Metsàvàth, 284, Setor Centràl, CÊP nº 85960-000,
Càtàlà)o  -  Goià+s,  neste  àto  representàdo  pelà  Senhorà  Neusimàr  Teodorà  dà  Silvà  Rios,
Secretà+rià  Municipàl  de  Assiste/ncià  Sociàl,  bràsileirà,  càsàdà,  portàdor  do  CPF  nº
402.096.871-34 e do RG. 2.279.967/ SSP-GO, residente e domiciliàdo nà cidàde de Càtàlà)o
(GO), doràvànte denominàdo CONTRATANTE.

CONTRATADO:  EDITORA  AMIGOS  DA  NATUREZA  LTDA pessoà  jurí+dicà  de  direito
privàdo, inscrito no CNPJ sob o nº 04.096.738/0001-55, com sede à�  Ruà Goià+s, 765, Centro,
CÊP nº  75701-030,  Màrechàl Càndido Rondon – PR, por interme+dio de seu representànte
legàl Màrià Lorenà Coppetti Kunzler, bràsileirà portàdorà dà Càrteirà de Identidàde sob o
nº 173.46741SÊSP PR, inscrito no CPF sob o nº 903.230.509-30, residente e domiciliàdo
em Màrechàl Càndido Rondon - PR, doràvànte denominàdo CONTRATADO.

FUNDAMENTAÇÃO  LEGAL: O  presente  contràto  tem  como  fundàmento  o  àrtigo  74,
inciso I, dà Lei nº 14.133, de 1º de àbril de 2021, inexigibilidàde de licitàçà)o, conforme
processo àdministràtivo 2025016070, que gerou à presente contràtàçà)o.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 - O presente contrato tem por objeto a aquisição de cartilhas educativas impressas com o
título  “Meu Corpo é Meu: Enfrentamento ao Abuso e à Exploração Sexual de Crianças e
Adolescentes”,  conforme  especificações  constantes  no  Termo  de  Referência  anexo,  parte
integrante deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR

2.1 - Êstimà-se pàrà à execuçà)o do presente Contràto o montànte ànuàl de R$ 93.500,00
(noventa e três mil e quinhentos reais), conforme descrito nà tàbelà àbàixo e propostà
àpresentàdà pelà CONTRATADA:
___________________________________________________________________________
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ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UND QTDE

PREÇO

UNITÁRIO

(R$)

PREÇO

TOTAL

(R$)

1

Aquisição de cartilhas educativas impressas

com o título “Meu Corpo é Meu: Enfrentamento

ao Abuso e à Exploração Sexual de Crianças e

Adolescentes”,

unidade 10.000 9,35 93.500,00

CLÁUSULA TERCEIRA – DA FORMA DE PAGAMENTO

3.1 - O pagamento será efetuado em até [vinte] dias úteis após o recebimento definitivo das cartilhas e

apresentação da nota fiscal.

CLÁUSULA QUARTA – DA ENTREGA

4.1. A entrega do material deverá ocorrer no prazo máximo de [vinte] dias corridos após a 
assinatura do contrato, no endereço: Rua Ênio Metsavath, 18, Centro

4.2. . A entrega será acompanhada por servidor(a) designado(a) pela CONTRATANTE para 
fins de conferência e recebimento definitivo.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO

5.1 - O presente Contràto terà+  vige/ncià de 12 (doze) meses, à contàr dà suà àssinàturà e
publicàçà)o.
5.2 -  Êste contràto poderà+  ser àlteràdo nàs hipo+ teses previstàs no àrt.  124 dà Lei  nº
14.133/2021, mediànte termo àditivo, àntes de seu vencimento.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

6.1 -   Êfetuàr o pàgàmento nà formà e pràzo estipulàdos;

6.2 -  Receber e conferir os màteriàis entregues;

6.3 -  Comunicàr imediàtàmente quàisquer irregulàridàdes.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

___________________________________________________________________________
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7.1 -  Êntregàr o màteriàl conforme às especificàço) es e pràzos definidos;

7.2 - Assumir inteirà responsàbilidàde pelà quàlidàde grà+ ficà e fidelidàde do conteu+ do dàs
càrtilhàs;

7.3. Substituir, à� s suàs expensàs, quàisquer màteriàis com defeitos de impressà)o ou 
àcàbàmento.

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

8.1  –  O  pàgàmento  serà+  efetuàdo  àpo+ s  à  efetivà  entregà  dos  bens  com  à  respectivà
àpresentàçà)o dà Notà Fiscàl, emitidàs em conformidàde com o instrumento contràtuàl ou
notà de empenho, devendo à mesmo ser àtestàdà (contendo dàtà, horà, nome completo e
documento de identificàçà)o) pelo fiscàl do contràto (ou documento que lhe fàçà à vez).
8.2 –  O pàgàmento serà+  efetuàdo em àte+  20 (vinte) diàs, contàdos dà àpresentàçà)o dà
Notà do recebimento dà Notà de liquidàçà)o àcompànhàdà dà notà fiscàl ou fàturà, àtràve+s
de  ordem  bàncà+ rià,  pàrà  cre+dito  em  bànco  (trànsfere/ncià  eletro/ nicà  ou  PIX  –
(04096738000155), àge/ncià e contà corrente indicàdos pelo fornecedor em bànco oficiàl -
Bànco 756 – Ag 4385 – contà corrente 444-8 ou (Bànco do Bràsil S.A. ou Càixà Êcono/ micà
Federàl) - Bànco do Bràsil S/A – Ag: 0859-1 – c/c: 14.052.
8.3 - Os preços destà propostà comerciàl sà)o pàrà à quàntidàde àqui orçàdà e entregà em
remessà u+ nicà. Pàrà outràs quàntidàdes ou entregàs pàrcelàdàs solicitàr novà propostà
comerciàl. Frete, impostos e tàxà inclusos nà propostà.  
8.4 –  Considerà-se ocorrido o recebimento dà notà de liquidàçà)o, notà fiscàl ou fàturà
quàndo o gestor do contràto ou àto equivàlente àtestàr à entregà definitivà do objeto de
comprà  emitidà  pelà  à+ reà  de  compràs.  A  Notà  Fiscàl  ou  Fàturà  deverà+  ser
obrigàtoriàmente àcompànhàdà.
8.5  –  As  Notàs  Fiscàis  ou  fàturàs,  obrigàtoriàmente,  deverà)o  vir  àcompànhàdàs  dà
comprovàçà)o de regulàridàde fiscàl, sociàl e tràbàlhistà, constàtàdà por meio de consultà
on-line ào SICAF ou, nà impossibilidàde de àcesso ào referido Sistemà, mediànte consultà
àos sí+tios eletro/ nicos oficiàis ou à�  documentàçà)o mencionàdà no àrt. 68 dà Lei Federàl n.º
14.133/2021.

CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1  –  Os  recursos  finànceiros  pàrà  pàgàmento  dàs  despesàs  referentes  ào  objeto
contràtuàl,  nos termos e limites do documento “Autorizàçà)o de Pàgàmento” fornecido
pelo FMS, correrà)o à�  contà de recursos especí+ficos consignàdos no Orçàmento vigente do
CONTRATANTÊ, nà seguinte dotàçà)o orçàmentà+ rià: 14.1401.08.122.4010.4020.449052
– Fundo Municipal de Assistência Social
9.2  –  Nos  exercí+cios  finànceiros  futuros,  às  despesàs  correrà)o  à�  contà  dàs  dotàço) es
pro+ priàs que forem àprovàdàs e àlocàdàs no orçàmento vigente à e+pocà.
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CLÁUSULA DÉCIMA – DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
10.1 – Art. 117 da Lei 14.133/2021 determinà que à execuçà)o do contràto deverà+  ser 
acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração, que poderà+  
contàr com o àuxí+lio de terceiros especiàlmente designàdos.

Art. 117. A execuçà)o do contràto deverà+  ser àcompànhàdà e fiscàlizàdà por um 
representànte dà Administràçà)o, permitidà à contràtàçà)o de terceiros pàrà àssisti-lo e 
subsidià+ -lo com informàço) es pertinentes à essà àtribuiçà)o.
❖ Responsabilidades do Fiscal:

 Verificàr o cumprimento dàs clà+usulàs contràtuàis.
 Registràr ocorre/nciàs em documentos próprios (àtàs, relàto+ rios ou sistemàs de 

gestà)o).
 Informàr superiores hierà+ rquicos sobre eventuàis irregulàridàdes.

10.2 - Designação Formal

A designàçà)o do fiscàl do contràto deve ser formalizada por ato administrativo 
(portàrià, despàcho, ordem de serviço etc.), indicàndo clàràmente suàs àtribuiço) es e 
limites de àtuàçà)o.
Êssà formàlizàçà)o gàrànte que hàjà responsabilização objetiva e segurança jurídica no
àcompànhàmento.

10.3 -  Assistência Técnica Especializada

A Administràçà)o pode nomeàr equipe de apoio técnica, como pedàgogos, ou outros 
especiàlistàs, dependendo dà nàturezà do contràto.
Êxemplo: No càso dà àquisiçà)o de càrtilhàs sobre àbuso infàntil, pode-se designàr 
àssistente sociàl ou pedàgogo pàrà àferir o conteu+ do e à àdequàçà)o do màteriàl.

10.4. Responsabilidade Solidária

Se o fiscàl, por àçà)o ou omissà)o, concorrer para o descumprimento contratual, ele 
pode responder administrativa, civil e penalmente, conforme à gràvidàde dà condutà 
e o prejuí+zo càusàdo à�  Administràçà)o.

10.5. Registro de Ocorrências e Comunicação

Deve ser màntido registro formal de todas as ocorrências relevantes durànte à 
execuçà)o contràtuàl: àtràsos, entregàs pàrciàis, defeitos, notificàço) es, pedidos de 
esclàrecimento, etc.
Êsses registros subsidiàm àço) es futuràs, como àplicàçà)o de penàlidàdes, retenço) es, 
resciso) es e defesà do ente pu+ blico em eventuàis lití+gios.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES E PENALIDADES ADMINISTRATIVAS 

11.1  –  Comente  infràçà)o  àdministràtivà  nos  termos  dà  Lei  nº  14.133/2021,  à
CONTRATADA que:
___________________________________________________________________________
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à) inexecutàr totàl ou pàrciàlmente quàlquer dàs obrigàço) es àssumidàs em decorre/ncià
dà contràtàçà)o;
b) ensejàr o retàrdàmento dà execuçà)o do objeto;
c) fràudàr nà execuçà)o do contràto;
d) comportàr-se de modo inido/ neo;
e) cometer fràude fiscàl;
f) nà)o màntiver à propostà. 
11.2. Tàmbe+m ficàm sujeitàs à� s penàlidàdes previstàs nà Lei n. º 14.133/21, às empresàs
que:

11.2.1.  Tenhàm  sofrido  condenàçà)o  definitivà  por  pràticàr,  por  meio  dolosos,
fràude fiscàl no recolhimento de quàisquer tributos;
11.2.2. Tenhàm pràticàdo àtos ilí+citos visàndo à frustràr os objetivos dà licitàçà)o;
11.2.3. Demonstrem nà)o possuir idoneidàde pàrà contràtàr com à Administràçà)o
em virtude de àtos ilí+citos pràticàdos.

11.3. Nos termos do Decreto Municipàl nº 698, de 26 de julho de 2021, que regulàmentà,
no à/mbito do Poder Êxecutivo Municipàl, o rito do Processo Administràtivo de Apuràçà)o
de Responsàbilidàdes – PAAR, referente à� s infràço) es pràticàdàs por fornecedores, nà fàse
licitàto+ rià e/ou contràtuàl, no à/mbito do Municí+pio de Càtàlà)o-GO, bem como à àplicàçà)o
dàs penàlidàdes previstàs nà Lei nº 14.133/21, à Licitànte e/ou Contràtàdà que cometer
quàlquer  dàs  infràço) es  discriminàdàs  nos  subto+ picos  11.1  e  11.2  ficàrà+  sujeità,  sem
prejuí+zo dà responsàbilidàde civil e criminàl, à� s seguintes sànço) es:

11.3.1.  Adverte/ncià,  àtràve+s  de  àviso  por  escrito,  emitido  à  contràtàdà  pelà
inexecuçà)o totàl ou pàrciàl do contràto;
11.3.2.  Multà pecunià+ rià de 5% (cinco por cento) sobre o vàlor dà propostà, nos
càsos  em  que  à  licitànte  deixàr  de  àpresentàr  à  documentàçà)o  exigidà  pelo
certàme;
11.3.3.  Multà pecunià+ rià de 10% (dez por cento) sobre o vàlor dà propostà, no
càso  em  que  à  licitànte  nà)o  màntiver  à  suà  propostà  ou  deixàr  de  celebràr  o
contràto, no pràzo de vàlidàde dà propostà;
11.3.4. Multà pecunià+ rià de 15% (quinze por cento) sobre o vàlor dà propostà, no
càso  em  que  à  licitànte  àpresentàr  documento  fàlso  ou  em  càso  de  recusà
injustificàdà  do  licitànte  àdjudicàtà+ rio  em  àssinàr  o  contràto  ou  retiràr  o
instrumento equivàlente, dentro do pràzo estàbelecido pelà Administràçà)o;
11.3.5.  Multà pecunià+ rià de 20% (vinte por cento) sobre o vàlor dà propostà, no
càso em que à licitànte  cometer  fràude ou comportàr-se de  modo inido/ neo no
à/mbito dà licitàçà)o;
11.3.6. Multà de càrà+ ter compensàto+ rio de 15% (quinze por cento) sobre o vàlor
do contràto, em càso de inexecuçà)o pàrciàl do objeto ou nos càsos de rescisà)o do
contràto, càlculàdà sobre à pàrte inàdimplidà; 
11.3.7. Multà de càrà+ ter compensàto+ rio de 20% (vinte por cento) sobre o vàlor do
contràto, em càso de inexecuçà)o totàl; 

___________________________________________________________________________
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11.3.8.  Multà  moràto+ rià,  nà  hipo+ tese  de  àtràso  injustificàdo  nà  entregà  ou
execuçà)o do objeto, quàndo serà+  àplicàdo os seguintes percentuàis:

11.3.8.1.  0,33% (trintà e tre/s cente+simos por cento) por dià de àtràso, nà
entregà  de  màteriàl  ou  execuçà)o  de  serviços,  càlculàdo  sobre  o  vàlor
correspondente à�  pàrte inàdimplente, quàndo o àtràso nà)o for superior à
30 (trintà) diàs corridos;
11.3.8.2.  0,66% (sessentà e seis cente+simos por cento) por dià de àtràso
que exceder ào subto+ pico ànterior, nà entregà de màteriàl ou execuçà)o de
serviços, càlculàdo desde o trige+simo primeiro dià de àtràso, sobre o vàlor
correspondente à�  pàrte inàdimplente, em càrà+ ter excepcionàl e à crite+rio do
o+ rgà)o contràtànte;

11.3.9.  Suspensà)o  temporà+ rià  de  licitàr  e  contràtàr  com  à  Administràçà)o  Pu+ blicà
Municipàl, pelo pràzo que està fixàr, tendo sido àrbitràdo de àcordo com à nàturezà e à
gràvidàde dà fàltà cometidà, observàdo o limite temporàl de 3 (tre/s) ànos;

11.3.9.1. As licitàntes ou contràtàdos poderà)o ser impedidos de licitàr e contràtàr
com  o  Municí+pio  de  Càtàlà)o-GO  pelo  pràzo  de  àte+  5  (cinco)  ànos  e  serà+
descredenciàdo  do  SICAF,  sem  prejuí+zo  à� s  multàs  previstàs  no  instrumento
convocàto+ rio e/ou no contràto, bem como dàs demàis cominàço) es legàis, sendo
impostà à�quele que:
11.3.9.2. Convocàdo dentro do pràzo de vàlidàde dà suà propostà nà)o celebràr o
contràto;
11.3.9.3. Deixàr de entregàr à documentàçà)o exigidà pàrà o certàme ou àpresentàr
documentàçà)o fàlsificàdà;
11.3.9.4.  Ênsejàr  ou der càusà ào retàrdàmento dà execuçà)o  ou dà entregà do
objeto dà licitàçà)o sem motivo justificàdo;
11.3.9.5.  Nà)o  màntiver  suà  propostà,  sàlvo  se  em  decorre/ncià  de  fàto
superveniente que o justifique;
11.3.9.6. Pràticàr àtos fràudulentos nà execuçà)o do contràto; ou
11.3.9.7. Comportàr-se de modo inido/ neo ou cometer fràude fiscàl;
11.3.9.8.  Submete-se  à�  mesmà  sànçà)o  à  licitànte  ou  contràtàdo,  sob  o  regime
instituí+do  pelà  Lei  nº  12.462/11,  que  fràudàr  à  licitàçà)o  e/ou  der  càusà  à�
inexecuçà)o pàrciàl ou totàl do contràto;
11.3.10. Declàràçà)o de inidoneidàde, à�  vistà dos motivos informàdos nà instruçà)o
processuàl,  dos  contràtos  e  licitàço) es  regidos  pelà  Lei  nº  14.133/21,  devendo
permànecer  em  vigor  enquànto  perduràrem  os  motivos  que  determinàràm  à
puniçà)o ou àte+  que sejà promovidà à reàbilitàçà)o perànte à pro+ prià àutoridàde que
à àplicou, que serà+  concedidà sempre que à Contràtàdà ressàrcir o Contràtànte
pelos prejuí+zos resultàntes de suà condutà e àpo+ s decorrido o pràzo dà sànçà)o.

11.4. A  àplicàçà)o  de  quàlquer  dàs  penàlidàdes  previstàs  reàlizàr-se-à+  em  processo
àdministràtivo  que  àsseguràrà+  o  contràdito+ rio  e  à  àmplà  defesà  à�  Contràtàdà,
observàndo-se o procedimento previsto nà Lei nº 14.133/21 e o Decreto Municipàl nº
___________________________________________________________________________
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698/2021.
11.5. A  àutoridàde  competente,  nà  àplicàçà)o  dàs  sànço) es,  levàrà+  em  consideràçà)o  à
gràvidàde dà condutà do infràtor, o càrà+ ter educàtivo dà penà, bem como o dàno càusàdo
à�  Administràçà)o, observàdo o princí+pio dà proporcionàlidàde.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

12.1 – A extinçà)o do contràto poderà+  ser:
12.1.1. Determinàdà por àto unilàteràl e escrito dà Administràçà)o, exceto no càso
de descumprimento decorrente de suà pro+ prià condutà;
12.1.2. Consensuàl, por àcordo entre às pàrtes, por conciliàçà)o, por mediàçà)o ou
por comite/  de resoluçà)o de disputàs, desde que hàjà interesse dà Administràçà)o;

12.2  - A  extinçà)o  determinàdà  por  àto  unilàteràl  dà  Administràçà)o  e  à  extinçà)o
consensuàl deverà)o ser precedidàs de àutorizàçà)o escrità e fundàmentàdà dà àutoridàde
competente e reduzidàs à termo no respectivo processo.
12.3 - Quàndo à extinçà)o decorrer de culpà exclusivà dà Administràçà)o, o contràtàdo serà+
ressàrcido pelos prejuí+zos regulàrmente comprovàdos que houver sofrido e terà+  direito à
àos pàgàmentos devidos pelà execuçà)o do contràto àte+  à dàtà de extinçà)o.
12.4  - Os  càsos  de  rescisà)o  serà)o  formàlmente  motivàdos  nos  àutos  do  processo,
àsseguràdo o contràdito+ rio e à àmplà defesà.
12.5 - A rescisà)o àdministràtivà ou àmigà+vel deverà+  ser precedidà de àutorizàçà)o escrità
e  fundàmentàdà  dà  àutoridàde  competente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA VINCULAÇÃO E LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

13.1 -  Ficàm às pàrtes, nà execuçà)o do Contràto, vinculàdàs àos termos especí+ficos do
respectivo  procedimento  de  inexigibilidàde  de  licitàçà)o,  bem  como  àos  termos  do
presente Instrumento.
13.2  -  Consideràm-se  integràntes  do  presente  instrumento  contràtuàl,  o  àto  que
àutorizou  à  contràtàçà)o  diretà,  à  respectivà  propostà  e  o  termo  de  refere/ncià,
independentemente de trànscriçà)o.
13.3 - Aplicàm-se àindà ào presente Contràto, no que couber, às disposiço) es dà Lei nº
14.133/2021, bem como os princí+pios de direito pu+ blico.
13.4 - Êm càsos de omissà)o, àplicà-se ào presente contràto à Lei n. 14.133/21

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO

14.1 – Càberà+  ào CONTRATANTÊ providenciàr o càdàstràmento deste contràto no site do
TCM-GO, no pràzo mà+ximo de 03 (tre/s) diàs u+ teis, à contàr dà suà publicàçà)o oficiàl, nos
termos dà Instruçà)o Normàtivà – IN n 00012/2018.
14.2 – Càberà+  à CONTRATANTÊ providenciàr, por suà contà, à publicàçà)o do contràto no
___________________________________________________________________________
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Portàl  Nàcionàl  de  Contràtàço) es  Pu+ blicàs  –  PNCP e  divulgà+ -lo  em seu sí+tio  eletro/ nico
oficiàl.
14.3 -  A divulgàçà)o do contràto no PNCP deverà+  observàr o pràzo mà+ximo de 10 (dez)
diàs  u+ teis,  à  contàr  dà  àssinàturà  do  contràto,  como  condiçà)o  de  eficà+ cià  do  nego+ cio
jurí+dico.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 

15.1 - As pàrtes se comprometem à proteger os direitos fundàmentàis de liberdàde e de
privàcidàde e o livre desenvolvimento dà personàlidàde dà pessoà nàturàl, relàtivos ào
tràtàmento de dàdos pessoàis, inclusive nos meios digitàis, nos termos dà Lei Geràl de
Proteçà)o de Dàdos - LGPD (Lei n. 13.709, de 14 de àgosto de 2018).
15.2 - O tràtàmento de dàdos pessoàis dàr-se-à+  de àcordo com às bàses legàis previstàs
nàs hipo+ teses dos àrtigos 7º, 11 e/ou 14 dà Lei 13.709/2018 à� s quàis se submeterà)o os
serviços, e pàrà propo+ sitos legí+timos, especí+ficos, explí+citos e informàdos ào titulàr.
15.3 - A CONTRATADA dàrà+  integràl cumprimento à�  Lei n. 13.079/2018, no que tànge àos
dàdos  eventuàlmente  compàrtilhàdos  ou  recebidos  em  ràzà)o  do  contràto  com  à
CONTRATANTÊ.
15.4 - A CONTRATADA obrigà-se ào dever de proteçà)o, confidenciàlidàde, sigilo de todà
informàçà)o, dàdos pessoàis e bàse de dàdos à que tiver àcesso, nos termos dà LGPD, suàs
àlteràço) es e regulàmentàço) es posteriores, durànte o cumprimento do objeto descrito no
instrumento contràtuàl.
15.5 - A CONTRATADA nà)o poderà+  se utilizàr de informàçà)o, dàdos pessoàis ou bàse de
dàdos à que tenhàm àcesso, pàrà fins distintos dà execuçà)o dos serviços especificàdos no
instrumento contràtuàl.
15.6  - Os  sistemàs  que  servirà)o  de  bàse  pàrà  àrmàzenàmento  dos  dàdos  pessoàis
coletàdos, seguem um conjunto de premissàs, polí+ticàs, especificàço) es te+cnicàs, devendo
estàr àlinhàdos com à legislàçà)o vigente e às melhores prà+ ticàs de mercàdo.
15.7 - A CONTRATADA obrigà-se à implementàr medidàs te+cnicàs e àdministràtivàs àptàs
à promover à segurànçà, à proteçà)o, à confidenciàlidàde e o sigilo de todà informàçà)o,
dàdos  pessoàis  e/ou  bàse  de  dàdos  que  tenhà  àcesso,  à  fim  de  evitàr  àcessos  nà)o
àutorizàdos, àcidentes, vàzàmentos àcidentàis ou ilí+citos que càusem destruiçà)o, perdà,
àlteràçà)o,  comunicàçà)o  ou quàlquer outrà formà de tràtàmento inàdequàdo ou ilí+cito;
tudo isso de formà à reduzir o risco ào quàl o objeto do contràto.
15.9 -  A CONTRATADA deverà+  mànter os registros de tràtàmento de dàdos pessoàis que
reàlizàr,  àssim  como  àqueles  compàrtilhàdos,  com  condiço) es  de  ràstreàbilidàde  e  de
provà eletro/ nicà à quàlquer tempo.
15.12- A  CONTRATADA  se  responsàbilizàrà+  por  àsseguràr  que  todos  os  seus
colàboràdores,  consultores,  e/ou  prestàdores  de  serviços  que,  no  exercí+cio  dàs  suàs
àtividàdes, tenhàm àcesso e/ou conhecimento dà informàçà)o e/ou dos dàdos pessoàis,
respeitem  o  dever  de  proteçà)o,  confidenciàlidàde  e  sigilo,  devendo  estes  àssumir
___________________________________________________________________________
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compromisso formàl de preservàr à confidenciàlidàde e segurànçà de tàis dàdos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

16.1 -  Pàrà dirimir quàlquer du+ vidà e declàràr direitos, que se fizerem necessà+ rios no
decorrer, dà execuçà)o do presente àjuste, ficà eleito o Foro dà Comàrcà de Càtàlà)o (GO),
renunciàndo quàlquer outro por màis privilegiàdo que sejà.

Ê  por  estàrem bàstànte  e  por àchàrem justos e  mutuàmente àcordàdos,  às
pàrtes àcimà quàlificàdàs, firmà o presente em 03 (tre/s) viàs de iguàl teor e conteu+ do,
pàrà o mesmo fim, nà presençà de 02 (duàs) testemunhàs ido/ neàs e quàlificàdàs como
àbàixo se ve/ .

Càtàlà)o (GO), 01de màio de 2025.

FUNDO MUNICIPAL DE ASSITÊNCIA SOCIAL - FMAS
NEUSIMAR TEODORA DA SILVA RIOS

CONTRATANTE

EDITORA AMIGOS DA NATUREZA LTDA
CONTRATADO

MARIA LORENA COPPETTI
REPRESENTANTE LEGAL

Testemunhàs:

1. ___________________________________________          2. _______________________________________
Nome:                                                                          Nome:
CPF:                                                                              CPF:
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